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Resumo: A Educação Sexual na Educação Infantil, por vezes, é compreendida como um tema que não 

precisa ser discutido ou desenvolvido. No entanto, dialogar sobre Educação Sexual na infância é pensar na 

dimensão humana e promover o desenvolvimento integral da criança, como desejos, conhecimentos, 

cuidado com o corpo, entre outros, conforme assegurado pelos marcos legais e pelos Direitos Humanos. O 

artigo apresenta resultados com base em um recorte de dissertação defendida em 2023 por um dos autores, 

marcado por escutas e inquietações compartilhadas por 29 professoras, identificadas por pseudônimos de 

Praias, atuantes em 12 unidades de Educação Infantil da Rede Municipal de Florianópolis, na região 

Continental, em 2022. O objetivo geral deste artigo é compreender os desafios e as práticas da docência da 

Educação Infantil no que tange à Educação Sexual. Os resultados revelam lacunas formativas e receios 

frente à temática, mas também experiências que apontam para uma abordagem de caráter emancipatório. 

Destaca-se a relevância de políticas de formação continuada intencionais que fortaleçam a atuação crítica e 

respeitosa das/os docentes diante da complexidade da sexualidade na infância. Por fim, as professoras 

expressam corajosamente suas possibilidades e limites sobre o tema, demonstrando interesse em aprender 

e transformar suas práticas, o que revela caminhos possíveis para a construção de uma Educação Sexual 

emancipatória desde a infância.  
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Abstract: Sex Education in Early Childhood Education is sometimes understood as a topic that does not 

need to be discussed or developed. However, discussing Sex Education in childhood means thinking about 

the human dimension and promoting the integral development of the subject, such as desires, knowledge, 

care for the body, among others, as ensured by legal frameworks and Human Rights. The article presents 

results based on an excerpt from a dissertation defended in XXXX, marked by listening and concerns shared 

by 29 teachers, identified by pseudonyms Praias, working in 12 Early Childhood Education units of the 

Municipal Network of Florianópolis, in the Continental region, in 2022. The general objective is to understand 

the challenges and practices in teaching Early Childhood Education with regard to Sex Education. The results 

reveal training gaps and fears regarding the topic, but also experiences that point to an emancipatory 

approach. The relevance of intentional continuing education policies that strengthen the critical and respectful 

actions of teachers in the face of the complexity of sexuality in childhood is highlighted. Finally, the teachers 

courageously express their possibilities and limits on the topic, demonstrating interest in learning and 

transforming their practices, which reveals possible paths for the construction of an emancipatory Sexual 

Education from childhood. 

 

Keywords: emancipatory sex education; continuing teacher education; early childhood education; 
challenges and teaching practices. 

 

INTRODUÇÃO 

Compreendemos que dialogar sobre a Educação Sexual na Educação Infantil é, antes de 
tudo, pensar na singularidade da criança e na pluralidade que as infâncias levam a saberes, 
desejos, conhecimentos e direitos. Conforme aponta Finco (2010, p. 52), é na infância o 
“período em que as crianças passam a conhecer e aprender sistemas de regras e valores, 
interagindo e participando de construções sociais”. Reconhecer isso é também compreender 
que, para muitas/os professoras/es a temática da Educação Sexual ainda estão imersa em um 
campo repleto de silêncio, receios e inseguranças, diversas vezes oriundas de uma formação 
que reprimiu de forma opressora a compreensão da sexualidade humana. 

Para Campos (2019, p. 16), “a sociedade atual ainda tem limitações quanto ao 
reconhecimento da importância da educação sexual nas escolas de Educação Infantil e sua 
influência na formação integral da criança [...]”. Este artigo traz reflexões sobre a prática docente 
quando atravessada pela temática Educação Sexual nas unidades educativas de Educação 
Infantil. 

Este estudo se aprofundou nas análises de uma dissertação de Mestrado em Educação 
concluída em 2023 por um dos autores, desenvolvido no Programa de Pós-graduação em 
Educação na Universidade do Estado de Santa Catarina. A pesquisa foi submetida ao Comitê 
de Ética pela plataforma Brasil e aprovada sob o número: 5.722.160. 

Nesse sentido, o artigo apresenta os resultados marcados por escutas e inquietações 
compartilhadas pelas 29 professoras atuantes que responderam ao questionário, identificadas 
sob pseudônimos de Praias, em pesquisa realizada em 12 unidades de Educação Infantil da 
Rede Municipal de Florianópolis, na região Continental, em 2022. Neste percurso, o objetivo 
geral é compreender os desafios e as práticas da docência na Educação Infantil no que tange 
à Educação Sexual. Como objetivo específico, vamos analisar como as professoras se 
posicionam e implementam esse tema em suas ações e práticas pedagógicas. 

Para que pudéssemos alcançar nossos objetivos traçados, utilizamos como base 
metodológica o Materialismo-Histórico Dialético que “é a base filosófica do marxismo e, como 
tal, realiza a tentativa de buscar explicações coerentes, lógicas e racionais para os fenômenos 
da natureza, da sociedade e do pensamento” (Triviños, 2019, p. 51) para que pudéssemos 
analisar, compreender e buscar reflexões com base nas escritas das respostas do questionário 
aplicado para as docentes. 
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Além disso, o método dialético se faz presente “[...] já que por essa ótica podemos 
enxergar o mundo dos fenômenos sociais e perceber as suas contradições e transformações 
nesses movimentos dialéticos que acontecem a todo momento na sociedade” (Machado, 2024, 
p. 85). A partir da dialética, foi possível ver as percepções das professoras sobre o tema 
Educação Sexual, bem como, perceber nas falas descritas pelas docentes suas afirmações 
seguras quanto às contradições, expressas em alguns momentos. 

Ainda, para isso, o artigo contou com estudo exploratório, permitindo que as/os 
professoras/es participantes pudessem rever e “[...] aumentar suas experiências em torno de 
um determinado problema” (Triviños, 1987, p. 111), sem poder desconsiderar o rigor científico, 
ainda que o estudo se ancore na técnica da revisão bibliográfica, na busca por aprofundamentos 
teóricos e metodológicos para sustentar a pesquisa (Gil, 2017), aqui discutida. 

A análise de conteúdo foi baseada em Bardin (1977), utilizando como instrumento de 
coleta um questionário semiestruturado, com questões abertas para que fossem respondidas 
de forma mais livre diante da percepção da temática e questões fechadas, que serviram para 
delinear o perfil docente. O questionário foi aplicado via Google forms. Assim, foi possível 
analisar, como já mencionado, as falas, as angústias e as concepções das professoras para 
compreender seus limites e medos mencionados. Por fim, os resultados que obtivemos e 
refletimos, são de caráter qualitativo no qual, para Ludke e André (1986) ao “analisar os dados 
qualitativos significa “trabalhar” todo o material obtido durante a pesquisa, ou seja, os relatos 
das observações, as transcrições de entrevistas, as análises de documentos e as demais 
informações disponíveis” (p. 45). Então, consideramos que as respostas das professoras por 
meio do questionário foram essenciais para as reflexões finais deste artigo, bem como todas as 
bibliografias utilizadas para o desenvolvimento teórico e metodológico. 

Em seguida, faremos pontes de reflexões sobre a Educação Sexual e a Educação infantil, 
atrelando as vertentes categorizadas por Nunes (1996) com indicadores realizados e 
destacados por Antunes (2023), buscando dialogar sobre a importância da formação 
continuada, a fim de ampliarmos nosso conhecimento sobre a temática aqui abordada, pois não 
podemos mais adiar debates críticos e reflexivos nesse campo. Além disso, é essencial analisar 
se as professoras estão, de fato, preparadas, quais práticas têm desenvolvido com as crianças 
e quais desafios ainda precisam ser superados. 

 

EDUCAÇÃO SEXUAL NA INFÂNCIA E ALGUMAS VERTENTES 

Sabemos que falar sobre Educação Sexual na infância ainda causa alguns desconfortos 
em muitas/os professoras/es e, também, por parte de algumas famílias, mesmo sendo um 
direito legal, garantido pela Lei de Diretrizes e Bases (Brasil, 1996), que destaca que devemos 
garantir o desenvolvimento integral da criança, o que significa, também, contemplar a questão 
da sexualidade. Assim, na prática do dia a dia do/a professor/a, inclusive na Educação Infantil, 
ainda vemos olhares desconfiados, silêncios e até resistência quando a temática da Educação 
Sexual surge, seja ela presente em conversas entre as crianças, como perguntas espontâneas, 
ou, até mesmo, os comportamentos naturais da fase do desenvolvimento. Nesse sentido, 
retomamos (Oliveira, 2021; Carvalho, 2021; Antunes, 2023; Antunes; Raupp, 2023; Machado, 
2024) que em suas pesquisas já apontaram o desconforto, o medo e a falta de formação para 
dialogar sobre Educação Sexual na infância. 

Esses medos, angústias e desconfortos, nos fazem atentar para uma realidade na qual, 
muitas/os de nós fomos criados, enquanto sociedade e profissionais da Educação, para 
enxergar a infância. Felipe (2012, p. 47), nesse sentido, já pontuava que “situações que 
envolvam expressões da sexualidade entre crianças pequenas ainda são vistas com certa 
desconfiança por parte dos adultos, afinal, aprendemos a nos relacionar com uma infância 
supostamente inocente, pura, ingênua, desprovida de qualquer manifestação sexual”. Portanto, 
nossas criações fizeram com que víssemos a infância com um olhar “puro”, que, por vezes, nos 
impede de reconhecer as crianças como sujeitos de direitos, inclusive o direito à informação, ao 
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cuidado do corpo, à autonomia e ao respeito pelos próprios sentimentos e pelos sentimentos 
dos outros. 

Para isso, recorremos à Declaração dos Direitos Sexuais (WAS, 2014) para reafirmar 
que: 

 

[...] a sexualidade é um aspecto central do ser humano em toda a vida e abrange sexo, identidade 

e papeis de gênero, orientação sexual, erotismo, prazer, intimidade e reprodução. A sexualidade 

é experienciada e expressa em pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, valores, 

comportamentos, práticas, papéis e relacionamentos. Embora a sexualidade possa incluir todas 

essas dimensões, nem todas elas são sempre expressadas ou sentidas. Sexualidade é 

influenciada pela interação de fatores biológicos, sociais, econômicos, políticos, culturais, legais, 

históricos, religiosos e espirituais (Online). 

 

Então, pensar a importância de compreendermos a Educação Sexual e sua dimensão 
humana, calcada nos Direitos Sexuais como Direitos Humanos, nos mostra nossas ações no 
cotidiano nas unidades Educativas. Sendo assim, falar sobre Educação Sexual não se resume 
a falar sobre a sexualidade num viés erotizado, isto é, no sentido adulto da palavra. No entanto, 
compreendemos que “[...] a sexualidade é uma manifestação ontológica da condição humana 
[...]” (Nunes; Silva, 2006, p. 02). Por isso assumimos que a sexualidade é construída na criança 
desde bem pequenina: 

 

A sexualidade é construída, basicamente, a partir das primeiras experiências afetivas do bebê com 

a mãe e com o pai ou quem cuida dele. Seguem-se a relações com a família, amigos, e as 

influências do meio social. A capacidade da mãe de tocar o filho, aconchegá-lo, acolhê-lo 

psicologicamente, será a base para o desenvolvimento da resposta erótica e da capacidade de 

construir vínculos amorosos e do desejo de aprender (Oliveira, 2016, p. 04) 

 

Nessa perspectiva, também Nunes e Silva (2006, p. 52) destacam que a 

 

sexualidade infantil é muito mais autêntica porque as crianças em geral não precisam provar nada 

a ninguém e não estão preocupadas com os padrões de ‘normalidade’ que a sociedade impõe aos 

adultos. Reprimir a sexualidade da criança é reprimir seu corpo, que se constitui na base real de 

seu próprio ser, sua relação consigo mesma e sua personalidade. Porque, afinal, não existe uma 

separação entre a sexualidade infantil e a sexualidade adulta. Existe sim uma ligação única e uma 

continuidade entre elas, ou seja, são inseparáveis e consequentes. 

 

Nesse sentido, podemos perceber que a Educação Sexual pode acontecer de diversas 
formas, desde a infância até a vida adulta. Na infância, a abordagem está atrelada ao 
desenvolvimento integral das crianças, bem como em quatro fases do desenvolvimento 
Psicossexual, como aponta Frutuoso (2013) ao destacá-las pelo viés do Sigmund Freud em 
uma de suas obras intitulada: Três ensaios sobre a teoria da sexualidade. Sendo essas fases 
as seguintes: 

 

A fase oral (0 a 2 anos): quando o bebê focaliza seu desejo e o prazer nos seios maternos e na 

ingestão dos alimentos, nesta a fonte de satisfação é a boca o centro da libido. 

A fase anal (2 a 3 anos): quando o prazer e desejos são focalizados nas fezes, ou melhor, dizendo, 

na retenção e expulsão das fezes. 

E a fase fálica (3 a 6 anos): quando o desejo e o prazer são focalizados nos órgãos genitais, nesta 

fase a criança começa a descobrir seu corpo e manipular seu genital. Esta também é a fase que 
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surge o complexo de Édipo, que segundo concepções freudianas trata-se de uma ligação afetiva 

muito forte entre as pessoas que mais confia (os pais/mães), geralmente acontece de as meninas 

focalizaram seus desejos e prazeres nos pais e ao contrário acontece com os meninos que 

focalizam seus desejos e prazeres nas mães. Nesta fase, também ocorre o descobrimento das 

diferenças entre os sexos masculino e feminino. É nela também que as crianças começam a querer 

saber mais sobre os assuntos relacionados à sexualidade, como: de onde vêm os bebês? 

E por último, temos a fase da latência (7 a 11), que geralmente é marcada pela puberdade, 

quando o indivíduo passa a focalizar seus desejos e prazeres fora da família, passando então a 

desenvolver interesse sexual erótico (Frutuoso, 2013, p. 34-35, grifos nossos). 

 

Assim, observamos que na linha de estudo freudianos, como cita Frutuoso (2013), a 
Sexualidade é inerente a criança, seguindo da infância e perpassando por diversas etapas da 
vida, como a adolescência e na vida adulta, porque, ao tratarmos da Sexualidade e Educação 
Sexual na infância “[...] requer o alicerce de uma concepção científica e humanista desta 
sexualidade, superando o senso comum, que é o nível primário do conhecimento social” (Nunes; 
Silva, 2006, p. 74) 

Pautados em Nunes (1996), podemos verificar que a Educação Sexual, na infância, 
adolescência e também na vida adulta é atravessada por diferentes vertentes pedagógicas, que 
implica, conforme disposto no quadro 1 elaborado por Antunes (2023) nas seguintes 
abordagens: 

 

Quadro 1. Vertentes Pedagógicas de Educação Sexual e seus indicadores, com base em 
Nunes (1996), Kornatzki (2013) e DDSDH/WAS (2014) 

Vertentes pedagógicas 
estudadas como categorias 

prévias 

Indicadores prévios desvelados como marcas das categorias da 
Educação Sexual 

Vertente pedagógica biológico- 
reprodutivista 

 Prevenção das ISTs, contenção e higiene da sexualidade e genitália. 

 As questões de reforçar os papéis sociais entre homens e mulheres. 

 Educação sexista, como comportamentos esperados apenas nos padrões 
da matriz heteronormativos. 

 A visão do corpo/sexo apenas como um aparelho reprodutor, com foco nos 
órgãos genitais entendidos apenas como reprodutores masculino e feminino. 

 Reforçam as informações sobre as ISTs, porém com um aspecto causador 
de medos e não numa linha de prevenção e o direito à saúde sexual. 

 Sexo/Sexualidade vista como uma mera força propulsora de procriação ou 
relações sexuais. 

 Não aborda uma proposta educacional ampla, somente requisitos 
biológicos e médicos. 

Vertente pedagógica normativo-
institucional 

 Reforços nos papéis sociais tradicionais institucionalizados seguindo um 
modelo padrão de “ser homem e ser mulher”. 

 Visualização e o conhecimento apenas da família nuclear como a única 
família “certa”. 

 Padrão de corpo e beleza. 

 Casamento monogâmico heterossexual como único possível. 

 Normatização de padrões de beleza a ser seguido na sociedade para 
homens e mulheres. 

Vertente pedagógica terapêutico-
descompressiva 

 Prazer sexual é visto apenas como parte de uma mercadoria. 

 Produção e vendas de cartilhas com métodos de “como viver melhor” sua 
vida sexual. 

 Terapias como autoajuda em consultórios televisivos. 

 A autoajuda é vendida para “curar” e/ou melhorar a impotência sexual; 
como chegar ao ponto “G” da mulher. 

Vertente pedagógica consumista 
quantitativa pós- moderna 

 Corpos objetificados e erotizados de mulheres e homens para fins 
capitalistas da mídia social. 
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Vertentes pedagógicas estudadas como 
categorias prévias 

Indicadores prévios desvelados como marcas das 
categorias da Educação Sexual 

Vertente pedagógica emancipatória, nela 
incluída a DDSDH/WAS 

 Educação Sexual crítica e reflexiva, que tenha como base a 
autonomia, humanização, diálogo, criticidade, relação saudável 
e positiva com a sexualidade sua e do outro. 

 Educação Sexual que desenvolva a autonomia e a 
humanização dos saberes e fazeres pedagógicos no cotidiano 
escolar. 

 Que oportunize o reconhecimento do seu corpo e da sua 
dimensão sexual. 

 Que liberta e emancipa o sujeito das presas do autoritarismo e 
de uma visão hegemônica. 

 Visão para além da sexualidade do senso comum. 

 Visão e linguagem positiva da sexualidade. 

 Direito ao conhecimento e autoconhecimento sexual. 

 Compreensão ontológica da sexualidade. 
DDSDH/WAS 

 1. O Direito à igualdade e a não discriminação. 

 2. O Direito à vida, liberdade, e segurança pessoal. 

 3. O direito à autonomia e integridade corporal. 

 5. O direito de estar isento de todas as formas de violência ou 
coerção. 

 6. O direito à privacidade. 

 7. O direito ao mais alto padrão de saúde atingível, inclusive 
de saúde sexual; com a possibilidade de experiências sexuais 
prazerosas, satisfatórias e seguras. 

 9. O direito à informação. 

 10. O direito à educação e o direito à educação sexual 
esclarecedora. 

 11. O direito de constituir, formalizar e dissolver casamento ou 
outros relacionamentos similares baseados em igualdade, com 
consentimento livre e absoluto. 
13. O direito à liberdade de pensamento, opinião e expressão. 

Fonte: Quadro inspirado no modelo criado por Kornatzki (2013), adaptado por Antunes (2023, p.51-52). 

 

Ao analisarmos e revisarmos as múltiplas vertentes traçadas por Nunes (1996), podemos 
reconhecer algumas limitações em certas preposições estudadas e, também, destacar avanços 
quando se trata da linha emancipatória, pois, as demais precisam ser repensadas e 
reconhecerem suas fragilidades para compreenderem a sexualidade como a dimensão 
humana, desde a infância. Essa análise nos coloca frente da urgência de um movimento 
participativo para uma formação continuada intencional destinadas às/aos professoras/es, 
possibilitando que reflitam e compreendam a Educação Sexual Emancipatória e a prática 
pedagógica que não pode mais ser adiada. 

 

FORMAÇÃO CONTINUADA INTENCIONAL DE PROFESSORAS/ES EM EDUCAÇÃO 
SEXUAL EMANCIPATÓRIA: ADIAR NÃO É MAIS POSSÍVEL 

A Formação Continuada para professoras/es é uma política pública amparada por 
diversas legislações brasileiras, que legitimam a sua importância para o campo teórico, 
epistemológico e qualificação do trabalho docente e, na qualidade da Educação. Diante das 
Políticas Públicas está a Constituição de 1988, em seu artigo 206, inciso V, que garante a 
valorização dos profissionais da educação com acesso à formação continuada. A Lei de 
Diretrizes e Bases (1996) também defende a formação, em seus artigos 61 a 67, ao reforçar o 
direito da/o docente se qualificar, destacando que os sistemas de ensino devem assegurar 
condições para o aperfeiçoamento profissional. O Plano Nacional de Educação (2014) lei nº 
13.005/2014, que destaca em sua meta 16, como prioridade nacional, a garantia da formação 
continuada a todas/os professoras/es da educação básica (Brasil, 2014). 
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Essas diretrizes estão ancoradas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Professoras/es de Educação Básica (Resolução CNE/CP nº 2/2015), que orienta a 
articulação entre formação inicial e continuada como um compromisso do Estado direto com a/o 
docente. Ainda que haja essas legislações, Nunes e Silva (2006, p. 75) destacam que também 
sentem a “[...] ausência de uma política pública curricular que contemple a sexualidade, ou ainda 
as dimensões pedagógicas correlatas a esta”. 

Nesse cenário, ao voltarmos nosso olhar para a temática da Educação Sexual 
percebemos que a Formação continuada é um compromisso, uma garantia, mas, será que ela 
está chegando para todas/os as/os docentes? E, ao dialogarmos, sobre formação continuada, 
visando a temática Educação Sexual, podemos considerar que ela tem sido garantida? Assim, 
reforçamos o que aponta a pesquisa de Oliveira (2021, p. 106) quando destaca sua observação: 

 

Percebemos que a falta de formação para educação sexual é apontada por professoras da 

Educação Infantil como fator que dificulta compreender as relações do dispositivo da sexualidade 

e, a partir do excerto apresentado, podemos inferir que a lacuna sobre a educação sexual presente 

na formação inicial das professoras seja um dos, talvez o principal, fatores que influenciam nessa 

percepção docente. 

 

No entanto, a partir do que traz (Oliveira, 2021), tencionamos alguns pontos, como: 
formação continuada para quê e para quem? E quando pensamos em Educação Sexual como 
Direito das crianças, bem como Direitos Humanos, precisamos reconhecer que adiar essa pauta 
é negligenciar, ignorar o enfrentamento das violências de gêneros e das desigualdades 
estruturais que estão presentes em nossa sociedade e no cotidiano educativo em especial na 
Educação Infantil. Além disso, é preciso pensar que a formação nos possibilita o pensamento 
crítico que soma “[...] no enfrentamento às complexidades da vida, no cotidiano e no futuro” 
(Yared; Melo; Vieira, 2020, p. 06). 

Em consonância com Oliveira (2021) e Yared, Melo e Vieira (2020), é preciso que as 
formações continuadas e iniciais sejam momentos de “[...] reflexão e instrumentalizar pais e 
educadores para a busca de uma forma e consciência destas dificuldades estruturais e viabilizar 
propostas no sentido de resgatar um discurso afetuoso e significativo sobre a sexualidade 
humana” (Nunes; Silva, 2006, p. 75-76). 

As/os docentes, bem como a políticas educacionais brasileiras3, precisam compreender 
que a formação continuada “É um dos mais importantes caminhos para os professores 
adquirirem novos conhecimentos teóricos e práticos, a fim de aprimorar as suas práticas 
pedagógicas e desenvolver um processo de ensino-aprendizagem de qualidade (Santos; Sá, 
2021, p. 03). 

Nesse sentido, não podemos mais adiar os diálogos intencionais sobre Educação Sexual, 
principalmente na Educação infantil. O/a professor/a que visa seu comprometimento na 
educação para um processo contínuo de formação, a qual é movida/o pelo desejo de ofertar 
uma educação de qualidade, sabe que aprender e ensinar são atos inseparáveis, marcados por 
encontros, escutas e trocas, que podem e devem ser emancipatórios e humanizadores como 
ressalta Antunes (2023). E que, inspirados nas palavras de Freire (2015, p. 40) é preciso 
pensarmos que “[...] na formação permanente dos professores o momento fundamental é o da 
reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se 
pode melhorar a próxima prática”, trazendo à luz dos pensamentos docentes, que eles/as são 

                                                           
3  Destacamos aqui o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), que visa garantir o direito à informação e à 

proteção integral, incluindo ações educativas relacionadas à saúde e à sexualidade em sua dimensão humana, 
estabelecendo fundamentos legais que sustentam a necessidade de abordar a educação sexual como um direito e 
uma proteção integral às crianças e adolescentes. 
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sujeitos históricos e sociais que podem contribuir para a transformação social na vida das 
crianças, adolescentes e adultos. 

Para além das legislações aqui mencionadas e estudos teóricos que sustentam nosso 
diálogo sobre a formação continuada em Educação Sexual, é preciso o exercício da escuta 
docente daqueles/as que no “chão” da unidade educativa, que enfrentam os desafios e 
complexidades do cotidiano das e com as infâncias, ponto a ser debatido em nossa próxima 
seção. 

Portanto, reconhecemos e defendemos que a formação continuada não pode acontecer 
de forma fragmentada e até mesmo desconexa da realidade das docentes. Cabe ao poder 
público assumir esse seu papel estruturante, e garantir as políticas permanentes, que levem em 
consideração as demandas reais das/os professoras/es e assegurem condições humanas para 
que a Educação Sexual Emancipatória seja efetivamente integrada às práticas pedagógicas. 
Sem esse compromisso garantido, a responsabilidade recai de forma injusta sobre as/os 
docentes, que seguirão enfrentando desafios diários, complexos e sem suporte necessário para 
promoção de uma educação crítica, consciente, ética e humanizadora. 

 

FORMAÇÃO DOCENTE E A EDUCAÇÃO SEXUAL: DESAFIOS E PRÁTICAS 
COMPREENDIDAS 

Para que possamos ampliar as compreensões sobre as respostas analisadas por 
Antunes (2023), descritas por professoras/es, que trazem em seus diálogos os desafios e as 
possibilidades do fazer pedagógico e da formação continuada, ancoramo-nos em Imbernón 
(2010). O autor nos faz refletir que a formação é contínua e se constitui como um momento rico 
para a aprendizagem docente. Além disso, destaca que é nas formações e nas trocas ricas de 
diálogo que podemos refletir sobre as ações docentes, levando em conta o contexto no qual 
estamos inseridos, diante das transformações nas políticas educacionais e públicas e de seu 
impacto no trabalho pedagógico, bem como as repercussões na educação e em suas 
abordagens. 

Nesse sentido, a pesquisa aqui apresentada é recorte de uma análise da dissertação de 
um dos autores, voltada para as docentes da Educação Infantil, atuantes em 12 NEIM em 
Florianópolis. Sendo assim, é necessário destacar que 

 

a formação continuada dos/das profissionais da educação que atuam na Rede Municipal de 

Ensino de Florianópolis (RMEF) é parte integrante e essencial no processo de mudanças e 

inovação das práticas pedagógicas, bem como, no enfrentamento dos desafios no campo da 

educação na atualidade (Zanela; Barcelos, 2016, p. 15, grifos nossos). 

 

A Rede Municipal de Ensino de Florianópolis tem organizado iniciativas no âmbito da 
formação continuada e descentralizada4 de suas professoras/es. De acordo com Zanela e 
Barcelos (2016), esses esforços para a organização de formações incluem organizar tempos e 
espaços específicos para o desenvolvimento formativo, o fornecimento de recursos financeiros, 
consultorias externas, publicações e eventos, buscando criar condições para que as propostas 
formativas aconteçam de fato. 

Apesar desses investimentos significativos, ainda há lacunas observadas em relação a 
determinadas temáticas que, como destaca a autora Jesus Mioranza (2019), geralmente não 
costumam fazer parte dos programas de formação voltados para docentes da Educação Infantil. 
São áreas como os primeiros socorros e a sexualidade infantil, que permanecem ausentes ou 

                                                           
4  As denominadas Formações Descentralizadas acontecem no interior das unidades educativas, a partir das 

demandas apresentadas pelo grupo integrante do coletivo da unidade educativa e, assim, buscando o 
aprofundamento da formação, da teoria, das práticas entre outros. 
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pouco exploradas nesses processos formativos. Nesses casos, refletimos que essas ausências 
de formação, especialmente sobre Sexualidade e Educação Sexual, ocorrem, em parte, devido 
a determinados momentos de governanças extremistas em algumas regiões do nosso país5. 

Em seguida, ao analisarmos as respostas dos questionários enviados, obtivemos apenas 
respostas de 29 (vinte e nove) professoras atuantes na Educação Infantil. No questionário, uma 
das perguntas fechadas era: Você se sente capacitada para trabalhar projetos de Educação 
Sexual intencionais com suas crianças? Essa pergunta nos permitiu identificar o nível de 
segurança e até mesmo preparo das docentes em relação ao trabalho com a temática Educação 
Sexual na Educação Infantil, tendo em vista que é o locus da pesquisa.  

 

Gráfico 1. Percepção docente sobre capacitação para trabalhar Educação Sexual de forma 
intencional com crianças 

Você se sente capacitada para trabalhar projetos 
de educação sexual intencionais com suas 

crianças? 
 

 
 

Fonte: Dados, Antunes (2023). 

 

Podemos analisar e refletir acerca da insegurança e da falta de conhecimento expressas 
pelas professoras diante da pergunta trazida no gráfico 1. Nesse sentido, é compreensível seus 
medos e anseios para dialogar sobre Educação Sexual, considerando o contexto histórico e 
social em que fomos formadas/os. Nós, enquanto autoras/es compartilhamos dessa 
insegurança uma vez que crescemos em um modelo hegemônico e conservador que moldou 
nossas próprias compreensões sobre sexualidade. Reconhecemos que essa educação não foi 
repressora para todas/os, mas, de modo geral, constitui uma cultura que limitou e silenciou a 
dimensão sexual do ser humano. 

Diante da imagem do gráfico acima, fica evidente que 79% (sete e nove por cento), 
equivalente a 23 (vinte e três) das professoras participantes da pesquisa, assinalaram que “não”, 
sendo assim, explicitando que não se sentem preparadas e/ou capacitadas para desenvolver 
trabalhos e projetos de forma intencional para a Educação Sexual. Além disso, 21% (vinte e um 
por cento), que totalizam 6 (seis) professoras entrevistadas, assinalaram que se sentem aptas, 
preparadas para dialogar de forma intencional sobre o tema Educação Sexual. 

Essas respostas, com base no gráfico, apenas reforçam, mais uma vez, a necessidade 
de compreender que não é somente uma dificuldade ou medo individual, mas trata-se de um 
fenômeno normativo, coletivo, conservador e estrutural que todas/os nós vivenciamos. Uma 
cultura (sociedade) conservadora que costuma silenciar “calar” a Educação Sexual quando 
abordada com crianças, como se não tivessem sexualidade, tratando-as como sujeitos 

                                                           
5  “Prefeita joga livros no lixo em SC e diz que conteúdo era sexual”, de 18 de abril de 2024. Disponível em: 

https://ndmais.com.br/politica/video-prefeita-joga-livros-no-lixo-em-frente-a-biblioteca-em-sc-e-diz-que-conteudo-
era-sexual/. Acessado em 18/06/2025 

NÃO SIM 

79% 

21% 

https://ndmais.com.br/politica/video-prefeita-joga-livros-no-lixo-em-frente-a-biblioteca-em-sc-e-diz-que-conteudo-era-sexual/
https://ndmais.com.br/politica/video-prefeita-joga-livros-no-lixo-em-frente-a-biblioteca-em-sc-e-diz-que-conteudo-era-sexual/
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assexuais, como se no momento da infância fosse somente a pureza e a inocência. Assim, 
saibamos ou não, a Educação Sexual acontece a todo momento, sendo ou não de forma 
planejada. Nunes (1996) e Melo et al. (2011), em suas reflexões, já apontavam que somos 
educadoras/es sexuais uns dos outros, consciente ou inconscientemente, e que a Educação 
Sexual ocorre, explícita ou implicitamente, nos currículos educacionais, ainda que de forma 
oculta. 

Assim, tendo compreensão desse contexto, após verificarmos se as professoras se 
sentiam capacitadas ou não, foi incluída outra pergunta para que respondessem. Caso as 
professoras que tivessem marcado “Sim” para pergunta do Gráfico 1, solicitava-se que 
mencionassem uma prática de exemplo realizada com as crianças. No Quadro 2, apresentado 
a seguir, estão descritas e ilustradas as práticas que indicam como têm trabalhado a Educação 
Sexual. 

 

Quadro 2. Caso a resposta seja Sim, dê exemplos de alguma(s) prática(s) pedagógica(s) que 
você já utilizou 

CASO A RESPOSTA SEJA SIM, DÊ EXEMPLOS DE ALGUMAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS QUE VOCÊ JÁ 
UTILIZOU 

PROFESSORAS RESPOSTAS ANO 

PRAIA RITA MARIA Respeito ao corpo, nomenclatura correta das partes íntimas. 2022 

PRAIA DA SINHÁ Músicas que falem das partes do corpo, usando imagens e vídeos de crianças. 2022 

PRAIA DOS 
INGLESES 

Cuidados com as genitais. Nossas genitais estão bem protegidas, por isso usamos 
duas roupas nela, calcinha/cueca mais a calça. Não podemos deixar o amigo 
colocar a mão. 

2022 

PRAIA CATACANGA 
MIRIM 

Como sou psicóloga e sempre trabalhei com a faixa etária de 5 (cinco)/6 (seis) 
anos, eu passava vídeo infantil sobre cuidar do seu corpo, não se deixar manipular. 

2022 

PRAIA DO 
SINFRÔNIO 

Confeccionamos um boneco no tamanho das crianças, inicialmente usamos o 
termo ser humano. Falamos dos órgãos comuns sem definir o sexo. Somente após 
essa etapa perguntei se este ser humano era uma menina ou um menino. Obtive a 
resposta que queria, ou seja, que essas características são iguais para os dois 
gêneros e suas funcionalidades são iguais. 

2022 

LEGENDA 

Vertente 
pedagógica 
biológico- 
reprodutivista 

Vertente 
pedagógica 
normativo- 
institucional 

Vertente pedagógica 
terapêutico- 
descompressiva 

Vertente pedagógica 
consumista 
quantitativa pós- 
moderna 

Vertente pedagógica 
emancipatória, nela 
incluída a DDSHD 

 

Fonte: Dados, Antunes (2023). 

 

Ao observarmos as respostas tecidas pelas professoras que responderam “sim”, 
percebemos que foram significativas e explicativas em suas práticas pedagógicas abordadas 
em suas salas de referências com as crianças. Além disso, prepondera uma vertente 
pedagógica emancipatória nas respostas, na qual, as/os autoras/es se apoiam, visto que 
essas ações tomadas, nos mostram que essa Educação Sexual Emancipatória acontece 
através do diálogo respeitoso e uma escuta atenta. Essas práticas, conforme aponta Kornatzki 
(2013), transcendem para um conhecimento e abordagem emancipatória sobre o corpo e sua 
dimensão sexual, na qual, envolvem as relações humanas, nelas, incluindo o afeto e os 
sentimentos. 

Pacheco (2020, p. 58), nos faz considerar que as professoras precisam “[...] refletir sobre 
o processo de tornarmo-nos ‘educadores sexuais intencionais’ na perspectiva de uma educação 
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sexual emancipatória, uma vez que a tarefa da educação sexual intencional é uma atribuição 
fundamental a ser resgatada pelos educadores”. 

Nesse sentido, sigamos enriquecendo de forma intencional e crítica as propostas que 
reconheçam a Educação Sexual como peça fundamental do desenvolvimento humano e 
psicossexual da criança, contribuindo para uma formação de sujeitos conscientes, respeitosos 
e livres. 

Ainda, destacamos que um dos indicadores do quadro 1 – o de que oportunize o 
reconhecimento do seu corpo e da sua dimensão sexual – se faz presente quando a 
professora Praia do Sinfrônio (2022) destaca que em sua prática foi confeccionado “um boneco 
no tamanho das crianças, inicialmente usamos o termo ser humano”. Também ressaltamos a 
Praia da Sinhá (2022) quando diz que as práticas podem ser “músicas que falem das partes do 
corpo, usando imagens e vídeos de crianças”, de forma lúdica e intencional, que abrangem 
todas as partes e nomenclatura do corpo humano. Por fim, ao destacar que Praia dos Ingleses, 
Rita Maria e Cataganga Mirim (2022) sinalizam que suas propostas se baseiam de forma 
emancipatória quando também trabalham o cuidado desde a higiene e o reconhecimento de 
todos os membros do corpo humano 

Assim sendo, diversas práticas aqui apontadas asseguram de forma emancipatória, 
crítica e reflexiva o diálogo sobre Educação Sexual, ainda, elas sendo ancoradas na 
DDSDH/WAS os seus itens 9. o direito à informação e 10. o direito à educação e o direito à 
educação sexual esclarecedora. 

Com base dessas respostas que se elucidam na vertente emancipatória e à luz da 
DDSDH/WAS, as professoras, em suas diversas práticas, sejam planejadas ou não conseguem 

 

pensar a sexualidade das crianças como uma dimensão inseparável do existir humano, 

considerando o que é comum na infância e nas crianças, permite-nos perceber e ratificar a 

importância de também sabermos o que as crianças pensam sobre a sexualidade, seus corpos, 

suas curiosidades e questionamentos, bem como é importante também identificar junto das 

crianças sua imaginação, suas fantasias e descobertas sobre essa temática (Melo; Mendes, 2023, 

p. 154). 

 

Portanto, reafirmamos que a Sexualidade é uma dimensão inseparável da existência 
humana. Sendo que, somente a partir desse reconhecimento é possível desenvolver um olhar 
mais sensível e crítico sobre o fato de que todos e todas exercem, de alguma forma, o papel de 
educadoras/es sexuais nas relações cotidianas. Vivemos em um mundo atravessado por 
contradições, mas também permeado por possibilidades de transformação. Sendo assim, se o 
conhecimento é uma construção humana, também é papel da humanidade ressignificar práticas 
e discursos que historicamente têm contribuído para a desumanização (Antunes, 2023). 

Adiante, vamos refletir sobre o alerta nas respostas dadas pelas professoras ao 
responderem no gráfico 1 que não se sentem preparadas e capacitadas para trabalhar a 
Educação Sexual de forma intencional, conforme o quadro 3, onde elas explicam o porquê do 
“não” em suas respostas. 
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Quadro 03. Não, explique o porquê 

SE SUA RESPOSTA FOI NÃO, EXPLIQUE O PORQUÊ 

PROFESSORAS RESPOSTAS ANO 

PRAIA DO 
FORTE 

São muitas perguntas e questionamentos. Não sei se daria conta de ser clara sem ser 
grosseira e ou direta demais. Também tem a questão das famílias, nem todas aceitam. 

2022 

PRAIA DO 
MÜLLER 

Acho o tema sensível e toda turma que assumo traz indicativos de temas e 
necessidades para abordagem. Penso que se necessário estudaria e buscaria mais 
informações para desenvolver o trabalho de forma mais específica. Acredito que no dia 
a dia o tema já se faz presente e é parte do currículo da Educação Infantil 
o cuidar e educar. 

2022 

PRAIA DO 
GARCIA 

Porque falta conhecer, estudar, se aprofundar mais em temas sobre o assunto. 2022 

PRAIA DA 
ARMAÇÃO 

Não vejo formação suficiente. Há muitos tabus ainda sobre o assunto, muitas pessoas 
têm preconceito. Não conseguem enxergar além do assunto e por isso não 
aplicam. 

2022 

PRAIA DO 
ARATACA 

Falta de estratégias ou meios de direcionar propostas que envolvam as temáticas. 2022 

PRAIA DA 
JOAQUINA 

Precisamos ter um pouco mais de preparo e leitura sobre o assunto. Acabamos nos 
atualizando sobre outros assuntos que no momento demandam mais 
atenção. 

2022 

PRAIA DO 
GRAVATÁ 

É preciso formação no tema. 2022 

PRAIA DO 
SANTINHO 

Porque vejo que este assunto é bastante delicado e amplo e necessita de pesquisas. 2022 

PRAIA DE 
ITAQUI 

Não me sinto preparada, o ideal seria ter cursos de preparação sobre o assunto. 2022 

PRAIA DA 
TIPITINGA 

Esta é uma temática que precisamos estudar mais para nosso conhecimento ampliar e 
discutir essas ações. 

2022 

PRAIA DAS 
FLECHEIRAS 

Penso que, pela minha trajetória, meu conhecimento e formação são rasos demais, 
preciso de formação para poder com propriedade entrar na questão. 

2022 

PRAIA DE 
CANASVIEIRAS 

Acredito ser um tema muito complexo para mim. Necessito de uma formação 
continuada muito bem embasada para poder contemplar em minha prática pedagógica. 

2022 

PRAIA DO 
CAMPECHE 

Porque me sinto insegura de como encaminhar algumas questões. 2022 

SE SUA RESPOSTA FOI NÃO, EXPLIQUE O PORQUÊ 

PRAINHA É preciso buscar mais informações e trabalhar de 
acordo como o projeto político-pedagógico da instituição. 

2022 

PRAIA DE 
CANAJURÊ 

Falta de conhecimento. 2022 

PRAIA DA 
TAPERA 

Não sei no momento 2022 

PRAIA MOLE Acredito que na Educação Infantil precisamos ter um cuidado maior nas abordagens, 
por isso nossa formação deve ser bem embasada. 

2022 

PRAIA DE 
JURERÊ 

Preciso pesquisar mais sobre, principalmente sobre como explicaria esta temática às 
famílias. 

2022 

PRAIA BRAVA Acho que temos que ter preparo, material e formação para lidar com esse assunto que 
deve ser abordado com cuidado. 

2022 

PRAIA DA 
GALHETA 

Porque não me sinto preparada para argumentar com as famílias e também os termos 
certos com as crianças. 

2022 
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PRAIA DA 
SAUDADE 

Por ser um assunto delicado, porque conforme pode ser falado e a criança leva o 
assunto para casa, a família não compreende que aquele assunto é de forma 
pedagógica. E às vezes o profissional não tem respaldo da supervisão e nem da 
direção. 

2022 

PRAIA DA 
DANIELA 

Embora tenha ido atrás de aperfeiçoamentos na área, sempre irão surgir situações 
novas que exigirão de nós 
posturas adequadas. 

2022 

Fonte: Dados, Antunes (2023). 

 

No quadro acima, optamos por não aplicar cores de acordo com os indicadores do quadro 
01, já que as respostas se apresentam como um entrelaçamento das vertentes nos registros 
feitos pelas professoras. 

Ainda destacamos o quanto é preciso focar nas formações continuadas de formas 
intencionais, especialmente em se tratando do tema aqui abordado: Educação Sexual 
Emancipatória na formação de professoras/es na Educação Infantil. 

Ao ler as respostas das docentes, observamos a insegurança ao lidar com o tema, o 
medo de errar. Esse olhar fica nítido sobre a resposta da professora Praia do Forte (2022) 
quando diz: “São muitas perguntas e questionamentos. Não sei se daria conta de ser clara sem 
ser grosseira e ou direta demais. Também tem a questão das famílias, nem todas aceitam”. 
Essas respostas nos trazem evidências de um receio em errar e causar interpretações 
contrárias, sejam elas pela criança ou pelas famílias, ou responsáveis. Além disso, aponta para 
a falta de um preparo no que tange a forma do uso de linguagem adequada à infância, e reflete 
a ausência de espaços de diálogos formativos. 

Outros pontos levantados pelas professoras é a falta de formação intencional e 
estruturada, isso se evidencia na fala da Praia do Gravatá (2022) ao afirmar: “É preciso 
formação no tema”. Essa necessidade também é reforçada por Praia Canasvieiras (2022) que 
expressa: “Acredito ser um tema muito complexo para mim. Necessito de uma formação 
continuada muito bem embasada para poder contemplar em minha prática pedagógica”. Essas 
respostas nos mostram o quanto a Educação Sexual ainda é tratada como algo sem 
necessidade na formação docente, quando deveria ser estruturante, considerando sua 
relevância para a formação e desenvolvimento integral das crianças. Ainda, Praia da Armação 
(2022) destaca os tabus e conservadorismo, quando aponta que Não (vê) “[...] vejo formação 
suficiente. Há muitos tabus ainda sobre o assunto, muitas pessoas têm preconceito. Não 
conseguem enxergar além do assunto e por isso não aplicam”. Então percebemos que o silêncio 
sobre a sexualidade não é apenas resultado da falta de conhecimento, mas de uma cultura que 
carrega preconceitos e limita o debate. Como afirma Kornatzki (2013), práticas educativas só 
se tornam emancipadoras quando rompem com as estruturas que silenciam e reprimem a 
dimensão sexual do ser humano. 

Praia do Muller (2022) e Praia da Daniela (2022) nos trazem à luz um esperançar quando 
tocam sobre o desejo de aprender e disposição para transformar: Praia do Muller destaca que 
“Penso que se necessário estudaria e buscaria mais informações para desenvolver o trabalho 
de forma mais específica” (2022) e logo, Praia da Daniela destaca que “Embora tenha ido atrás 
de aperfeiçoamentos na área, sempre irão surgir situações novas que exigirão de nós posturas 
adequadas” (2022). Essas falas sinalizam possíveis caminhos de esperançar. Nesse sentido, 
compreendemos que, “[...] se as docentes pudessem se apropriar dos conhecimentos em 
educação sexual, seriam capazes de se unir coletivamente e lutar pela manutenção e 
aperfeiçoamento dos processos pedagógicos com a educação sexual na Educação Infantil” 
(Oliveira; Prado, 2020, p. 15). 

Portanto, esse conjunto de respostas, dadas pelas professoras, não seria um resultado 
de forma negligenciar, mas sim, de denunciar um cenário histórico e estrutural que viveram e, 
que, infelizmente, ainda vivemos, que silenciam os debates mais urgentes, como a Educação 
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Sexual na infância, o que fragiliza todo um movimento de contribuir a um fazer pedagógico 
intencional. As falas em questão revelam medos, dúvidas, a falta de formação e a ausência de 
um apoio, mas, desdobram um lindo interesse em aprender, um desejo de buscar esse 
conhecimento de forma consciente e crítica. 

 

REFLEXÕES FINAIS: ENTRE SILÊNCIOS IMPOSTOS E O DESEJO DE ESPERANÇAR 

Diante dessas reflexões, com base nas análises realizadas no cotejamento do recorte da 
dissertação de Antunes (2023), é possível analisar que a Educação Sexual na infância 
permanece como um “terreno tensionado”, uma metáfora para demonstrar que esse campo de 
estudo é tratado como tabu. Mesmo que já reconhecido desde a Lei de Diretrizes e Base (Brasil, 
1996) que é preciso atuar no desenvolvimento integral das crianças, nele incluindo a Educação 
Sexual, seja ela na prática ou nas formações docentes, a temática ainda é silenciada e tratada 
com receio, em especial no contexto da Educação Infantil, e se faz “[...] necessário que as 
políticas curriculares para Educação Infantil potencializem discussões a serem desenvolvidas 
no interior das escolas e dos cursos de formação docente” (Carvalho; Guizzo, 2016, p. 200). 

Sendo assim, ao longo das análises, observamos que o objetivo do estudo, que foi 
compreender os desafios e as práticas na docência na Educação Infantil no que tange à 
Educação Sexual, foi atingido, tendo base na dialética da análise das falas das professoras com 
uma abordagem metodológica para compreender seus dizeres diante de suas vivências na 
sociedade. As falas das professoras nos evidenciam o medo, inseguranças e lacunas formativas 
que reverberam não apenas na realidade individual delas, mas no sistema educacional que 
entendemos não ser neutro, e que marca, por vezes, o silenciamento nas estruturas e na não 
formação nesse campo teórico metodológico da Educação Sexual em uma perspectiva 
Emancipatória. 

Da mesma forma, o objetivo específico em analisar como as/os professoras/es se 
posicionam ou não, e implementam esse tema em suas ações pedagógicas foram atingidos 
dada análise de como as professoras se posicionaram frente à temática e como elas trabalham/ 
desenvolvem tais temas em suas salas de referências. 

Assim, as análises nos demonstram a possibilidade de um esperançar quando cotejado 
às falas que revelaram que as práticas atravessam por dentro da vertente emancipatória, onde 
é possível construir uma Educação Sexual Emancipatória, respeitosa crítica e afetiva desde a 
infância, reconhecendo as crianças sujeitos de direitos - direitos esses de informações com 
base as DDSDH/WAS (2014). Reconhecendo os direitos legítimos das crianças, é possível 
romper com um discurso hegemônico da infância como uma pureza absoluta e auxiliar na 
construção de uma pedagogia libertadora. 

Portanto, observadas lacunas nas formações, bem como já ressaltadas por Antunes e 
Raupp (2024), Antunes (2023) e Machado (2024), não podemos mais adiar esse diálogo na 
formação inicial e continuada das professoras, em especial na Educação infantil. Falar sobre 
Educação Sexual na infância é falar sobre os Direitos Humanos, neles incluso as DDSDH/WAS, 
a proteção das crianças, a equidade, o consentimento, entre outros. 

Reafirmamos, por fim, que esperançar, como nos ensinou e ensina Paulo Freire, é um 
ato revolucionário e político. As professoras expressaram corajosamente suas possibilidades e 
limites com a temática Educação Sexual na infância, mostrando interesse em aprender, buscar 
informações para transformar suas práticas, e nesse movimento é louvável ver que há caminhos 
possíveis para essa transformação. E diante de todas essas reflexões evidenciadas a partir das 
falas das professoras, nos cabe a seguinte pergunta: Se a infância é reconhecida como tempo 
de direitos, até quando deixaremos a Educação Sexual fora da formação e da prática 
pedagógica inclusiva? É tempo de esperançar, “caso isso não seja possível, pelas razões de 
atávicas heranças de silêncios e medos, teremos ao menos socializado nossas utopias…” 
(Nunes; Silva, 2006, p. 07). 
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